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DECRETO Nº 4106/2003 DE 14 DE JULHO DE 2003

“Regulamenta o Processo Administrativo Tributário, cria o Regimento Interno do Conselho de Contribuintes e dá outras providências”.

O PREFEITO DA CIDADE DE SÃO JOÃO DE MERITI, no uso de suas atribuições legais, com fulcro na Constituição Federal,  

Considerando a necessidade de regulamentar o Processo Administrativo Tributário, e

Considerando, ainda, a necessidade da criação do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes,

D E C R E T A : 

Art. 1º -  O processo administrativo tributário rege-se pelo disposto neste  Decreto, conforme as regras procedimentais.

Art. 2º - Considera-se processo administrativo tributário, aquele que versa sobre a aplicação ou a interpretação da legislação tributária.

Art. 3º - O processo será iniciado de ofício, por ato da parte interessada, ou de terceiros, e organizado em ordem cronológica, na forma de autos forenses, com as folhas numeradas e rubricadas.

Art. 4º - São interessados para postular, além do contribuinte, todos aqueles a quem a lei atribuir responsabilidade pelo pagamento de crédito tributário ou cumprimento de obrigação acessória.

Art. 5°  - O contribuinte poderá postular pessoalmente ou através de terceiro  regularmente habilitado, por instrumento de mandato expresso, com poderes específicos para representá-lo perante a autoridade tributária ou a repartição pública municipal competente.

Art. 6º - Os órgãos de classe poderão representar  os  interesses gerais das respectivas categorias, econômicas ou profissionais, independentemente de outorga expressa e específica de seus jurisdicionados, sendo, contudo, obrigatória a apresentação da identificação nominal dos representados.

Art. - 7º - Consideram-se válidos os atos praticados por mandatários, até o momento da renúncia ou denúncia do mandato, procedidas nos moldes estabelecidos pelo Direito Processual Civil.

Art. 8º - A pessoa  jurídica constituída irregularmente a quem for imputada infração à legislação tributária, será representada por quem estiver na sua gerencia ou na administração de seus bens.

Parágrafo Único - A irregularidade de constituição não poderá ser alegada em proveito próprio, ficando seus sócios ou administradores responsáveis civil, administrativa e criminalmente pelos atos de sua gestão.

Art. 9º - As petições devem ser dirigidas à autoridade ou órgão competente para apreciar a matéria e apresentadas ao Protocolo Geral para chancela.

§ 1º. O erro na indicação da autoridade a quem é dirigida não prejudica o requerente, sendo o processo encaminhado, por quem o detiver, a autoridade ou órgão competente  para sua apreciação.

§ 2º. A chancela do Protocolo Geral aposta na petição interrompe a prescrição e a perempção.

Art. 10 - A petição será acompanhada das cópias autenticadas por notário público dos respectivos documentos comprobatórios do pleito e deverá conter o seguinte:

I - a indicação da autoridade a quem é dirigida;

II - qualificação completa do requerente, com nome inteiro ou razão social;

III - endereço de residência ou sede;

IV - CIC ou CNPJ;

V - inscrição fiscal;

VI - endereço para o recebimento da intimação;

VII - a indicação dos fatos, a pretensão e seus fundamentos.

§ 1º. - A petição será indeferida de plano, quando manifestamente inepta, por não trazer as exigências dos incisos I à VII, do “caput” deste artigo, ou quando  a parte for ilegítima, sendo  vedado a qualquer servidor recusar o seu recebimento.

§ 2º. - É vedado litisconsórcio ativo, bem como reunir no mesmo pleito, matéria referentes a tributos de diferentes espécies, ou apresentar em uma única petição de defesa ou recurso, razões contra mais de uma autuação, lançamento ou decisão.

Art. 11 - A petição será instruída com os documentos em que o requerente fundar sua pretensão, além dos já enumerados no artigo anterior, facultando-se a sua juntada no curso do processo, se não feita inicialmente, por motivo justificável, sob pena de indeferimento do pleito sem conhecimento do mérito.

§ 1º. -  Os documentos podem ser apresentados por cópia, fotocópia ou reprodução por processo análogo, exigindo-se a conferência com o original, quando  necessário, à critério da autoridade processante.

§ 2º. -  A chancela do Protocolo Geral poderá ser aposta na  cópia da petição, para devolução no ato ao apresentante.

Art. 12 - No encaminhamento e na instrução do processo, ter-se-á sempre em  vista a conveniência da rápida solução, não se formulando senão exigências estritamente necessárias à  elucidação da matéria.

Parágrafo Único.   Quando, por mais de um modo, se puder praticar o ato ou cumprir a exigência, preferir-se-á o menos oneroso para o requerente.

Art. 13 -  Os atos e termos processuais serão lavrados  sem espaço em branco, sem entrelinhas ou rasuras não ressalvadas, devendo ser lançados com clareza e nitidez, de modo que o texto possa ser lido com facilidade.

Art. 14  - A lavratura dos atos e termos processuais pode ser, no todo ou em parte manuscrita à tinta, datilografada, impressa, a carimbo, ou ainda feita mediante sistema mecanizado ou eletrônico, sempre datada e subscrita pelo servidor responsável pela repartição, que declinará seu nome completo e matrícula de forma legível, abaixo de sua assinatura.

Art. 15 -  Os atos e termos afetos a outra repartição ou a servidor a ela subordinado, devem ser realizados mediante solicitação da autoridade competente nos autos ou, quando sua realização independer do exame direto de quaisquer peças do processo, mediante expediente em separado.

Art.16 - A repartição a que, por equívoco, seja indevidamente remetido o processo, deve promover o seu imediato e direto encaminhamento ao órgão  competente.

Art.17 - Os termos de anotação, juntadas e outros semelhantes relativos ao andamento do processo, devem se resumir em simples notas.

Art.18 - Nas petições, pareceres, promoções e informações, serão canceladas pela autoridade julgadora, as expressões descorteses ou injuriosas.

Art.19 - Os documentos juntados ou apreendidos, poderão ser restituídos em qualquer fase, a requerimento do interessado, desde que a medida não prejudique a instrução do processo e deles fiquem cópias autenticadas nos autos.

Art.20 – Poderá o interessado em que seja parte dos autos, em qualquer fase, solicitar a autoridade processante a expedição de certidão das peças relativas aos atos decisórios, declinado expressamente a sua finalidade,  utilizando-se, sempre que possível, de processos reprográficos com autenticação do funcionário habilitado.

§ 1º - Só será fornecida certidão dos atos  opinativos, quando os mesmo forem indicados expressamente nos atos decisórios como seu fundamento.

§ 2º - A expedição de certidões depende de pedido escrito, firmado pelo interessado ou seu representante legal, processando-se nos próprios autos.

§ 3º - Sempre que possível, as certidões fornecidas através da  autenticação do servidor autorizado, aposta nas cópias reprográficas das peças processuais solicitadas.

Art. 21 -  A tramitação do processo deve ser objeto de controle eficaz, de sorte a permitir sua rápida localização e a aferição da regularidade do seu andamento.

Art. 22 -  Os prazos serão:

I - de 2 ( dois) dias  para:

a) os atos de simples autorização, encaminhamento ou remessa a outro órgão;

b) a lavratura de termos que não implique em diligências ou exames;

c) entrega, na repartição do auto de infração e / ou apreensão, constatação e termos de arrecadação de livros e documentos.

II -  de 10 (dez) dias para:

a) proferir decisão em 1ª Instância;

b) emissão de parecer da Representação da Fazenda Pública Municipal;

c) o Conselheiro Relator devolver os processos à Secretaria do Conselho de Contribuintes, com “visto” para julgamento ou com pedido de diligência;

d) o lançamento de informações sumárias;

e) o cumprimento de exigências;

f) a efetivação de diligências;

g) o pronunciamento do agente fiscal sobre a impugnação ou defesa.

III - de 30 (trinta) dias para:

a) a apresentação de impugnação ou defesa;

b) interposição de recurso.

§ 1º. -  Não havendo prazo fixado em Lei ou regulamento, será de 15 (quinze) dias o prazo para a prática de ato a cargo do contribuinte.

§ 2º. - Os prazos decisórios fluem à partir do dia útil seguinte ao recebimento protocolado, devidamente instruído por quem estiver pessoalmente incumbido de faze-lo. 

Art. 23 - Quando por necessidade, interesse da Administração, complexidade da matéria ou por outro motivo de força maior, o servidor tiver que exceder qualquer dos prazos, solicitará, justificadamente, no processo, ao seu superior imediato, a concessão de novo prazo.

Art. 24 - Salvo disposição em contrário, os prazos são contínuos e peremptório, excluindo-se a sua contagem o dia do inicio e incluindo-se do vencimento.

Parágrafo Único. - Os prazos só se iniciam ou vencem, em dia de expediente normal, na repartição que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

Art.25    Contam-se os prazos:

I - para servidores e autoridades, desde o efetivo recebimento do processo ou estando este em poder do mesmo, na data em que se houver concluído o processo anterior ou expirado o seu prazo; 

II - para os interessados, desde a intimação ou se a esta se anteciparem, da data em que se manifestarem, por qualquer meio, configurado inequívoca ciência do ato.

Art. 26 - São admissíveis no processo administrativo tributário, todas as espécies de prova em direito admitidas.

Art. 27 - As declarações constantes dos autos, termos e demais escritos, firmados pelo servidor competente para a prática do ato respectivo, gozam de presunção de veracidade, até prova em contrário.

Art. 28 - As diligências, inclusive perícias, serão determinadas de ofício, ou por solicitação das autoridades lançadoras ou julgadoras, do autor de procedimento, ou a requerimento do sujeito passivo.

Parágrafo Único. - A autoridade poderá indeferir as diligências e perícias, que considerar prescindíveis, ou impraticáveis, bem como impugnar os quesitos impertinentes, formulando os que julgar necessários.

Art. 29 -  O pedido de perícia, será fundamentado, com formulação de quesitos, devendo constar de defesa ou recurso.

Art. 30 - O sujeito passivo ao requerer perícia, poderá indicar assistente técnico de sua confiança,  responsabilizando-se pelas respectivas despesas e honorários.

§ 1º -  Na hipótese deste artigo, o sujeito passivo deve mencionar nome, habilitação profissional, identidade e endereço do assistente técnico.

§ 2º - O laudo será  redigido e firmado pelo perito designado, exigindo-se do assistente técnico indicado, idêntico procedimento, respectivamente, nos prazos que lhe forem assinados .

§ 3º - Se houver divergência  entre  o perito e o assistente técnico, poderá a autoridade processante mandar repetir a diligência, ou nomear novo “expert”, de modo a firmar sua convicção.

Art. 31 -  Os atos dos servidores, autoridades e órgãos colegiado serão levados ao conhecimento dos interessados, por meio de intimação ou de simples comunicação postal com aviso de recebimento, ou ainda por ciência editalícia feita através do Diário Oficial do Município.

§ 1º - A intimação pessoal, será lavrada em 3 ( três) vias, obedecerá o que preceitua esta Lei e será impressa de acordo com o modelo aprovado pela Secretaria Municipal de Fazenda, cujas vias terão a seguinte destinação:

I - 1ª. via- Repartição de Inscrição do Contribuinte;

II - 2ª.via- Contribuinte;

III - 3ª.via- permanecerá no talonário.

§ 2º - A intimação será feita de forma a ser destacada do talonário próprio, no qual ficará cópia a carbono com a prova inequívoca da ciência do contribuinte, preferencialmente através de sua assinatura ou de seu representante legal e conterá os seguintes elementos:

I - conteúdo do ato em exigência a que se refere;

II - prazo  para pagamento,  defesa ou impugnação quando for o caso;

III - repartição, local, data, assinatura, nome e matrícula da autoridade ou servidor do qual emana;

IV - forma como se deu a ciência do intimado.

§ 3º - A intimação de decisão, será acompanhada de cópia ou resumo do ato.

Art. 32 -  Da intimação que for expedida pela autoridade fiscal deverá constar a expressão “sob ação fiscal”.

Art. 33 - O contribuinte que tiver “sob ação fiscal”, não poderá gozar dos benefícios que a lei tributaria lhe conceda.

Art.34 -  A intimação será feita:                                                                           

           I - pessoalmente, feita através do servidor a quem for conferida tal atribuição, na forma do § 2º do art. 31;

           II - pela ciência dada na repartição ao interessado ou representante, em razão de comparecimento espontâneo ou a chamado do órgão onde de encontra o processo;

           III - por via postal, comprovando-se pelo  aviso de recebimento de “AR” assinado pelo intimado, seu representante ou por quem fizer em seu nome;

           IV - por edital publicado uma única vez  no Diário Oficial do Município.

§ 1º - O titular da repartição, atendendo ao princípio da economia processual, optará, em cada caso, se possível por uma das formas de intimação prevista nos incisos I a III deste artigo.

§ 2º - Na impossibilidade de se proceder a intimação pessoal ou por via postal, será a mesma feita por edital, anexando-se uma via ao processo e certificando-se nos autos a publicação com indicação da página  e da data do Órgão Oficial.

§ 3º - Se no local do domicílio do intimado não circular, regularmente, o Boletim Oficial, o Edital será fixado no setor de atendimento externo da repartição, de livre acesso ao público, onde deverá permanecer durante 10 (dez) dias.

§ 4º - No caso do parágrafo anterior, certificar-se-á nos autos a data e o local onde foi afixado o Edital.

Art.35 -  Considera-se feita a intimação:

           I –se  pessoal, na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação;

           II - se  por via postal, na data de seu recebimento ou, se esta for omitida, 15 (quinze) dias após a entrega da intimação à agência postal.

           III - se por Edital, 3 (três) dias após sua publicação ou no dia imediato ao decurso do prazo de permanência de sua afixação, se este for o meio utilizado;

           IV - se  o interessado comparecer para praticar o ato ou justificar a omissão, a partir desta data.

Art. 36 - As informações devem ser redigidas com clareza e precisão, observada, ainda, segundo recomendem a oportunidade e a natureza da matéria, os seguintes requisitos:

I - síntese do assunto e histórico das fases principais do processo;

II - fundamentação, com indicação ou transcrição dos dispositivos legais; 

III - conclusão, formulada e objetiva.

Art. 37 -  A referência a elementos constantes do processo, far-se-á com a indicação do número do mesmo, a respectiva folha onde se encontra e sua data.

Art. 38 - As cópias, relações e demais documentos anexados à informação, devem ser rubricado pelo servidor autorizado.

Art. 39 - O curso do processo administrativo tributário, poderá ser suspenso mediante a requerimento escrito do contribuinte, a critério da autoridade processante, por prazo não superior a 90 (noventa) dias, desde que fique resguardado o interesse do fisco.

Parágrafo Único - Findo o prazo de suspensão, a que se refere este artigo, o processo retornará o seu curso normal.

Art. 40 - O ingresso do interessado em juízo, não suspenderá o andamento do processo nem o seu julgamento, salvo decisão judicial que determine em contrário.

Art. 41 - Ocorrerá a perempção quanto aos atos e diligências processuais, não praticados pelo interessado nos prazos estabelecidos por lei, ou fixados pela autoridade processante.

§ 1º Decorrido o prazo, extingue-se, independentemente de declaração da autoridade administrativa, o direito de praticar o ato, prosseguindo o pleito para ulterior decisão.

§  2º Não havendo o interesse da Fazenda, nem crédito tributário a recolher, o processo será arquivado.

Art. 42 -  São nulos:

I - os atos praticados  por autoridades, órgãos ou servidor incompetentes;

II - os atos praticados e as decisões proferidas com preterição ou prejuízo do direito de defesa;

III - as decisões não fundamentadas; 


IV - o auto de infração ou nota  de lançamento, que não contenham elementos suficientes para se determinar, com segurança, a infração  e o infrator.

Art. 43 -  A nulidade será declarada unicamente quando for possível suprir a falta de retificação ou complementação do ato.

Art. 44 -  As irregularidades, incorreções e omissões não importarão em nulidade, desde que haja no processo elementos que permitam supri-las sem cerceamento do direito de defesa, ou quando não influírem na solução do litígio.

Art. 45 - A nulidade de qualquer ato só prejudicara os anteriores que dele diretamente dependem ou seja conseqüência. 

Art. 46 - A nulidade poderá  ser declarada, de ofício ou a requerimento do Representante da Fazenda Municipal  interessado, e assim declarada pela autoridade ou órgão competente para  apreciar a validade do ato.

Parágrafo Único -  Ao declarar a nulidade do ato viciado, a autoridade competente deverá mencionar os feitos da decisão, determinando, se for o caso, a repetição dos atos anulados e a retificação ou complementação  dos demais, visando restabelecer a regularidade do feito.

Art. 47 - A nulidade não aproveita ao interessado, quando este lhe houver dado causa.

Art. 48 -  O procedimento prévio de ofício, se inicia pela ciência dada ao contribuinte de qualquer ato praticado por servidor competente, para esse fim.

§ 1º - O início do procedimento exclui a espontaneidade da parte obrigada ao cumprimento das normas constantes da Legislação Tributária.

§ 2º - O procedimento alcança todos os que estejam diretamente envolvidos e somente abrange os atos que precedem, salvo se a infração for de natureza permanente, caso em que se estenderá até o encerramento da ação fiscal.

Art. 49 - O procedimento com a finalidade de exame da situação do contribuinte, deverá estar concluído dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, por qualquer ato da autoridade que dará ciência ao interessado, da prorrogação, antes do término do prazo anterior.

§ 1º - A prorrogação ocorrerá do dia seguinte à data do término do prazo anterior.

§ 2º - A soma total das prorrogações ininterruptas, não poderá ultrapassar a 90 (noventa) dias, a critério da  autoridade que estiver subordinada a ação fiscal.

Art. 50 - A apreensão de livros, documentos, mercadorias e outros objetos, para instituir o procedimento, far-se-á sempre mediante auto de apreensão, observadas, no que couberem, as normas relativas à lavratura do auto de infração.

Art. 51 - Qualquer pessoa  que tome conhecimento de infração à  Legislação Tributária, poderá apresentar denúncia à autoridade competente, a ser apurada em procedimento administrativo e a ser instaurado de plano pela autoridade receptora da notícia.

Art. 52 - O servidor que verificar a ocorrência de infração à Legislação Tributária e não for competente para formalizar a exigência, comunicará o fato, em representação circunstanciada, a seu chefe imediato, que adotará as providências cabíveis.

Art. 53 - A denúncia e a representação quando feita por escrito devem ser formuladas  contendo:

I - a qualificação do denunciante ou servidor;

II - a indicação com a precisão possível, do infrator e do ilícito fiscal;

III - os documentos e quaisquer outros elementos de prova em que se baseiem ou façam referencia ao local onde possam ser encontrados.

Parágrafo Único - A denúncia ou a representação, também  poderão ser feitas verbalmente, hipótese em que serão reduzidas a termo na repartição em que forem apresentadas.

Art. 54 - Recebida a denúncia  ou  a  representação, o expediente será encaminhado à autoridade competente para o procedimento cabível.

Art. 55 - A impugnação e a defesa instauram a fase litigiosa do procedimento administrativo e tem efeito suspensivo.

Parágrafo Único - Sujeitam-se  impugnação e a defesa os seguintes atos:

I - auto de infração ou nota de lançamento;

II - indeferimento de pedido de restituição de tributos, acréscimos ou penalidade;

III - recusa de recebimento de tributo, acréscimo ou penalidade que o contribuinte procure espontaneamente, recolher;

IV - lançamento de tributo cujo cálculo, tenha por base ou tome em consideração o valor ou o preço de bens, direitos, serviços, ou atos jurídicos.

Art. 56 -  A impugnação e a defesa devem ser formuladas por escrito, nos moldes estabelecidos neste diploma para tanto e serão apresentadas à repartição onde tramita o processo.

Art. 57 - Encerra-se o litígio com:

I - a decisão definitiva;

II - a desistência do recurso;

III - o pagamento do auto de infração ou nota de lançamento;

IV - o pedido de parcelamento;

V - qualquer ato que importe em confissão de dívida ou reconhecimento da exigência do crédito.

Art. 58 - A  constatação de infração à legislação e a exigência de crédito tributário, formaliza-se pelo auto de infração.

Art. 59 - A lavratura do auto de infração incube, privativamente, aos servidores que tenham competência para a fiscalização do tributo.

Art. 60 - O auto de infração conterá os seguintes elementos:

I - nome, razão social ou denominação, a atividade profissional ou econômica que exerça, seu endereço e número de inscrição no Cadastro Municipal;

II - o local, a data e a hora da lavratura;

III - a descrição circunstanciada do fato punível ou dos fatos concretos que justifique a existência do tributo;

IV - o dispositivo legal infringido e o que lhe comine a sanção ou justifique a existência do cumprimento da obrigação;

V - o valor do tributo e/ou das multas exigidas;

VI - a indicação da repartição em que ocorrerá o processo, com seu endereço;

VII - a intimação para a efetivação do pagamento ou apresentação de defesa, com menção dos prazos correspondentes e eventuais benefícios  para o sujeito passivo;

VIII - a assinatura do autuante e a indicação do seu nome, por extenso, cargo ou função e o número da matrícula ressalvada a hipótese de emissão por processo eletrônico, a carimbo ou por outra forma legível.

Art. 61 - A discriminação de debito pode ser feita através de quadros demonstrativos em separado, que integrarão o auto de infração para todos os efeitos legais.

Art. 62 - O auto de infração será entregue ao infrator, seu preposto ou representante legal, que deverá acusar o seu recebimento na via que permanecer com o agente do fisco, apondo data e assinatura.

§ 1º - O recibo da autuada  não importa em concordância ou confissão, nem a recusa na sua aposição, ou seu lançamento sob protesto, em  agravamento.

§ 2º -  Na hipótese de recusa do infrator que acusar o recebimento  do auto de infração, o agente fisco certificará a ocorrência no próprio auto, cientificando o infrator por via postal, nos moldes previstos neste diploma.

Art. 63 - O processo tributário de ofício, inicia-se mediante lavratura do auto de infração ou nota de lançamento, distinta para cada tributo.

Parágrafo Único. Quando forem apurados mais de uma infração ou mais de um débito, decorrentes de fatos  conexos, uma única autuação poderá consubstanciar todas as infrações, infratores, débitos e devedores.

Art. 64 - Lavrado ao auto de infração, o autuante consignará de forma circunstanciada, termo alusivo no Livro Fiscal próprio do infrator.

Art.65  O auto de infração é impresso conforme modelo aprovado pela Secretaria Municipal de Fazenda, será lavrado em 3 (três) vias que terão a seguinte destinação:

I - 1ª via – Órgão Fazendário;

II - 2ª via - Contribuinte;

III - 3ª via - permanecerá no talonário.

Art. 66 - O infrator poderá valer-se das reduções previstas na Lei, desde  que efetue o pagamento nos prazos correspondentes  e renuncie ao seu direito de defesa expressamente, no próprio auto de infração.

Art. 67 - A apreensão de livros, documentos, mercadorias e outros objetos, nos casos permitidos em Lei, far-se-á sempre mediante auto circunstanciado.

Art. 68 - O auto de apreensão deverá conter, além de todos os requisitos previstos no art. 60, deste diploma:

I – a disposição legal em que se fundar a medida;

II – a quantidade e descrição dos bens apreendidos, de modo que possam ser identificados;

III – a assinatura do interessado ou quem detiver, no momento, os bens apreendidos;

IV – a indicação do lugar em que ficarão os bens apreendidos;

V – o recibo e assinatura do depositário;

VI – o número do auto de infração, quando houver.

Art. 69 - O auto de apreensão será lavrado em 3( três) vias, que terão destinos idênticos ao previsto no art. 65, deste diploma.

Art. 70 - Os bens apreendidos serão imediatamente removidos para o depósito da Prefeitura.

§ 1º - Na impossibilidade de se observar o disposto neste artigo, ou ainda, quando o interesse da Administração assim recomendar, o próprio infrator ou terceiro, poderá ser nomeado depositário dos bens apreendidos, mediante lavratura do competente termo, desde que se trate de “pessoa jurídica domiciliada no Município e inscrita no Cadastro Fiscal”.

§ 2º -  No caso de se tratar de mercadoria perecível, serão as mesmas distribuídas entre as instituições hospitalares, escolas ou de assistência social, se os pagamentos devidos não forem efetuados imediatamente.

§ 3º - A apreensão de mercadorias de procedência estrangeira, sem a devida aprovação da legalidade de seu ingresso no País, deverá ser prontamente comunicada ao Secretário Municipal de Fazenda e /ou ao Superintendente de Fiscalização e este, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, determinará a entrega do produto da apreensão as autoridades federais competentes.

Art. 71 - É facultado ao autuado o direito de apresentar impugnação ou defesa escrita no prazo a que se refere a alínea “a”, do inciso III, do artigo 22, deste diploma.

Art. 72 - Durante o prazo de impugnação ou defesa, o processo aguardará na repartição, onde o autuado ou seu representante legal poderá ter vista.

Art. 73 - A impugnação ou defesa, pode referir-se somente a parte da autuação, assegurando-se ao autuado, quanto ao restante, o direito de recolher o crédito tributário com as reduções de penalidade previstas em Lei.

Art. 74 - Apresentada a impugnação ou defesa, o processo será encaminhado ao autuante para oferecer informação  fundamentada.

Parágrafo Único. No impedimento do autuante, ou sempre que exigir a rápida instrução do processo, a informação pode ser prestada por outro servidor igualmente qualificado, mediante designação da autoridade fiscal.

Art. 75 - Devidamente instruído o processo, competirá a autoridade preparadora enviá-lo ao Conselho de Contribuintes para julgamento.

Art. 76 - Não sendo oferecida impugnação ou defesa, o autuado será considerado revel e confesso ficando definitivamente constituído o crédito tributário.

Parágrafo Único. Lavrado o termo de revelia, a autoridade intimará o autuado a recolher o montante devido no prazo de 72 (setenta e duas) horas.

Art. 77 - A exigência do  crédito tributário, em todos os casos em que o lançamento do tributo seja efetivado de ofício ou por declaração e não decorra de infração à Legislação Tributária, formaliza-se pela Nota de Lançamento.

Art. 78 - É  assegurado o sujeito passivo o direito de apresentar impugnação ou defesa escrita no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência do ato que originou o lançamento.

Art. 79 - A nota de lançamento deverá conter:

I - a qualificação e as características do sujeito passivo;

II - o local, a repartição e a data da emissão, exceto no caso de processamento eletrônico;

III - o valor do crédito tributário;

IV - o prazo de pagamento;

V - os percentuais dos juros de mora;

VI - a assinatura da autoridade lançadora, quando exigível, e a indicação do seu nome extenso, cargo e matrícula.

Art. 80 - Aplica-se à Nota de Lançamento, no que couber disposições relativas a apreensão de documentos que trata este diploma legal.

Art. 81 - O pedido de restituição de indébito, nos casos admitidos em Lei, será apresentado através de requerimento específico do interessado, dirigido à autoridade máxima da repartição fiscal receptora do tributo.

Art. 82 - A petição será elaborada em conformidade com as indicações básicas contidas neste decreto, e conterá também, sob pena de indeferimento, o seguinte:

I - comprovante de pagamento considerado indevido e, se for o caso, da autorização para recebê-lo;

II - valor cuja restituição se pleiteia;

III - natureza do débito a que se refere o pagamento;

IV - as razões levaram ao pagamento indevido.

Parágrafo Único - Quando o indébito tiver sido reconhecido por despacho da autoridade competente em outro processo, bastará a indicação de outro número respectivo.

Art. 83 - A recusa de recebimento de tributo, acréscimo  ou penalidade que contribuinte procure espontaneamente recolher poderá ser objeto de impugnação ou  defesa, a serem oferecidas no prazo e condições prevista neste decreto.

Art. 84 -  As instâncias administrativas são representadas:

I - a primeira, pela autoridade máxima do órgão da administração competente em razão da natureza da obrigação tributaria;

II - a segunda , pelo  Conselho de Contribuintes.

Parágrafo único. Os prazos para impugnação ou defesa correrão na forma do art. 22, III, “a”, deste diploma.

Art. 85 - O julgamento do processo compete em 1ª instância, a autoridade máxima do órgão competente para fiscalizar o cumprimento da legislação tributaria.

Art.86   A decisão deve conter:

I - o relatório resumido do processo;

II - os fundamentos de fato e de direito;

III - as disposições legais em que se baseia;

IV - a conclusão;

V - o valor do tributo devido e a penalidade imposta, quando for o caso;

VI- a ordem da intimação.

Art. 87 - O julgador de 1ª instância recorrerá de ofício, para o Conselho de Contribuintes, sempre que proferir decisão, no todo ou em parte, desfavorável a Fazenda.

§ 1º - O recurso de ofício tem efeito suspensivo e será interposto mediante simples declaração na própria decisão.

§ 2º - Enquanto não interposto o recurso de ofício, a decisão não produzirá efeito na parte a ele relativa.

Art. 88 - A autoridade julgadora poderá solicitar os esclarecimentos e as diligências que entender necessários para formar sua convicção e decidir litígio.

Art.89 – Se a autoridade julgadora considerar insuficientes os elementos constantes do processo, poderá determinar a realização da perícia  ou quaisquer diligências que possibilite a formação  de seu convencimento.

Parágrafo Único - Determinada a realização de perícia, a autoridade julgadora nomeará o perito de sua confiança, formulando-se as indagações que entender pertinentes, 

facultando a parte a formulação de quesitos e indicação de assistente técnico, que deverá ter sua qualificação técnica aprovada.

Art. 90 - Designado o perito, e indicado ou não o assistente técnico, o titular da repartição convocará todos para participarem da realização da perícia, determinando local, data e horário para realização da diligência.

Art. 91 - A autoridade julgadora não ficará adstrita ao laudo pericial, podendo firmar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos.

Art. 92 - Acolhida a impugnação ou defesa que versa apenas sobre erro de fato, devido às inexatidão materiais resultantes de lapso manifesto e a erro de cálculos, será reiniciada, a partir da ciência da decisão, a contagem do prazo para pagamento do crédito tributário, com o benefício da  redução das penalidades cabíveis.

Art. 93 - Encerrada a fase de julgamento, a autoridade julgadora dará ciência ao sujeito passivo, da decisão em 1º instância, através das diversas formas previstas neste diploma.

Art. 94 - Da decisão de 1ª instância, não cabe pedido de reconsideração.

Art. 95 - Da decisão de 1ª instância, cabe recursos voluntários, para o Conselho de Contribuintes.

§ 1º - O recurso terá efeito suspensivo.

§ 2º - O recurso deve ser interposto no prazo de 30 (trinta) dias contados  da ciência da decisão de primeira instância e apresentado ao Protocolo Geral.

Art. 96 - Os recursos voluntário e de ofício, serão julgados pelo Conselho de Contribuintes do Município.

Art. 97 - O Conselho de Contribuintes, composto na forma estabelecida pelo Código Tributário Municipal, processará e julgará os recursos que lhe forem submetidos, nos moldes de seu Regimento Interno, que ora é regulamento conforme as disposições contidas neste Decreto.

Art. 98 - A interpretação e aplicação da legislação tributária serão sempre que possível, definidas em instrução normativa a serem baixadas pelos Secretários dos Órgãos respectivos.

Art. 99 -  Os órgãos da Administração Fazendária, em caso de dúvida quanto a interpretação e aplicação da Legislação Tributária, deverão solicitar a instrução normativa  a que  alude o artigo anterior.

Art. 100 -  As decisões de 1ª instância observarão jurisprudência do Conselho de Contribuintes, fixadas em súmula e aprovada por ato do  Secretário Municipal de Fazenda.

Art. 101 -  São definitivas as decisões:

I - De 1ª instância, expirando o prazo para recurso voluntário, sem que este tenha sido interposto.

II - De 2ª instância, de que não caiba recurso ou , se cabível decorrido o prazo sem interposição.

Parágrafo Único -  São também definitivas, as decisões na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiverem sujeitas a recursos de ofício.

Art. 102 - Transitada em julgado a decisão condenatória, o processo será enviado à repartição de origem para que seja intimado o contribuinte a fim de recolher o débito e seus acréscimo  em 15 (quinze) dias.

Parágrafo Único - Esgotado os prazos para cobrança amigável, será extraída a Nota de Débito, e providenciada a imediata execução do crédito tributário.

Art. 103 - Quitada a dívida, uma via do comprovante do pagamento será anexada aos autos e, após as conferências e registros necessários, a autoridade preparadora mandará arquivar o processo.

Art. 104 - Ao Conselho de Contribuintes caberá a decisão em 2ª e última instância dos processos administrativos Tributários, conforme dispõem o Código Tributário Municipal.

Art. 105 - O Conselho de Contribuintes Municipal, de que trata o Código Tributário Municipal, adotará os procedimentos processuais e será regulado por seu  Regimento Interno, conforme disposto nos artigos seguintes.

Art.106 - O Conselho de Contribuintes é o Órgão administrativo colegiado de que trata o Código Tributário Municipal, integrado à estrutura da Secretaria Municipal de Fazenda, tendo a incumbência de apreciar  em segunda instância, os recursos voluntários referentes a processos administrativos  tributários , de natureza contenciosa , bem como os recursos “ Ex Oficio ” de sua competência. 

Parágrafo Único -  O Conselho de Contribuintes do Município, reger-se-á pelo disposto neste Regimento, no qual estão incluídas as disposições legais e regulamentares atinentes à sua constituição e competência.

Art.107 - O Conselho de Contribuintes compor-se-á de 7 (sete) membros, com a denominação de Conselheiros, todos nomeados pelo Prefeito, sendo 1 ( um ) Presidente, 3 ( três ) representantes do Município  escolhidos entre os servidores públicos municipais, e 3 ( três )  representantes dos contribuintes, escolhidos entre as diversas entidades representativas da sociedade meritiense.

§ 1º -  Os servidores públicos municipais que integrem o Conselho de Contribuintes serão  escolhidos pelo Prefeito dentre os que preencham os requisitos de que trata o Código Tributário Municipal, requisito que deverá igualmente ter seu presidente. 

§ 2º - Os representantes dos contribuintes, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os relacionados em listas tríplices, elaboradas pelas entidades representativas da sociedade meritiense,  que forem convidadas pelo Chefe do Poder Executivo para tal desiderato.

§ 3º -  Os conselheiros suplentes serão nomeados em igual número ao de efetivos, na mesma proporção existente entre representantes do município e dos contribuintes,  para representar o município.

§ 4º -  Será de dois anos o mandato de cada conselheiro, permitida a recondução.

§ 5º - Perderá o mandato o conselheiro que tiver conduta desabonadora, na forma  prevista pela Legislação Pátria, apurada no competente processo administrativo, ou aquele que  deixar de comparecer a quatro sessões seguidas ou oito intercaladas por semestre, sem justificativa.

§ 6º - Os conselheiros poderão se licenciar sem a perda do mandato por motivo justificado, com autorização do colegiado, ficando neste período substituído por suplente nomeado pelo Prefeito, de acordo com a categoria do conselheiro, percebendo o suplente os “jetons” relativos ao período de afastamento.

§ 7º - Havendo vacância no Conselho de Contribuintes, o Prefeito nomeará suplente de modo a manter a mesma composição de que trata o Código Tributário Municipal.

Art.108  - A Fazenda Pública Municipal terá, junto ao Conselho de Contribuinte, 01 (um) representante designado pelo Prefeito, por indicação do Procurador Geral do Município, dentre os Procuradores em exercício na Procuradoria, que possua reconhecida experiência  em legislação tributária.  

Parágrafo Único. No caso de impedimento eventual do Representante da Fazenda Pública Municipal, será este substituído por outro funcionário designado pelo Procurador Geral do Município. 

Art. 109 - O Prefeito nomeará o Presidente do Conselho de Contribuintes, que terá voto comum e o de desempate.

Parágrafo Único - Na ausência eventual do Presidente nas sessões, este será substituído pelo Conselheiro mais idoso.

Art. 110 - O Conselho de Contribuinte,  terá uma Secretária para executar seu expediente, cabendo sua imediata direção ao servidor público designado para tanto. 

Parágrafo Único -  Cabe ao Presidente observar e aplicar ao pessoal lotado no Conselho do Contribuinte os dispositivos legais em vigor.

Art. 111 - O Conselho de Contribuintes,  funcionará  em sistema de Plenário, que se instalará com o quorum  mínimo e indispensável de maioria absoluta.

Art. 112 - Compete ao Conselho:

I – Julgar os recursos voluntário interpostos contra decisões definitivas de primeira instância  administrativa, relativas à aplicação da Legislação Tributária ;

II – Julgar os recursos “Ex Oficio”, interposto pela autoridade de primeira instância administrativa, em decisões contrarias aos interesses do Tesouro Municipal.;

III – Julgar  os atos  processuais no todo ou em parte, determinando – lhes a repetição,  desde  que cabível quando por omissão, erro ou irregularidade, não seja possível proferir a decisão ; 

IV – Fazer baixar em diligência os processos ordenando perícias, vistorias, prestação de esclarecimentos e suprimentos de nulidades, necessárias à apreciação das questões suscitadas nos recursos;

V - Solicitar ao Secretário Municipal de Fazenda a presença, em sessão plenária, de servidores que hajam atuado nos processos submetidos a sua deliberação, para que prestem esclarecimento sobre os fatos ou atos a eles relativos; 

VI – Comunicar as autoridades competentes, segundo entender conveniente, eventuais irregularidades verificadas no processo, cometidas na instância  inferior; 

VII – Propor às autoridades competentes, medidas que julgar necessárias à melhor organização dos  processos; 

VIII - Sugerir providências sobre assuntos relacionados com suas atribuições e  atividades; 

IX – Organizar sua secretaria e estabelecer o respectivo horário de funcionamento, respeitadas as normas gerais vigentes.

Art. 113 - O Presidente é o representante do Conselho de Contribuintes, para todos os efeitos Legais.

Art. 114 - Compete ao Presidente, além das atribuições inerentes aos Conselheiros;

I – Dirigir e supervisionar todos os serviços e atividades do Conselho de Contribuintes;

II – Presidir as Sessões do Colegiado, com direito a votos próprio e de qualidade, mantendo o bom andamento dos trabalhos e resolvendo as questões de Ordem;

III – Deliberar com os  conselheiros, votando em último lugar;

IV – Apurar e proclamar o resultado das votações;

V – Determinar e aprovar a inclusão em pauta dos processos devolvidos com “Visto”  pelos Conselheiros e ainda , a sua publicação ;

VI - Distribuir por sorteio e em sessão, os processos aos Conselheiros, que serão os Relatores;

VII – Submeter à discussão e votação as atas de cada sessão, ao iniciar-se, nelas fazendo menção de quaisquer correções ou impugnações apresentadas durante sua votação;

VIII – Elaborar às atas, consignar sua   aprovação pelo Conselho de Contribuinte e assiná-las em conjunto com o secretário do Órgão ;

IX – Conceder ou caçar a palavra, regimentalmente;

X – Submeter à votação as questões apresentadas e às que propuser, orientar as discussões, fixando os pontos sobre os quais devam versar, podendo, quando conveniente, dividir as proposições;

XI – Suspender a sessão ou levantá-la na impossibilidade de manter a ordem, podendo mandar retirar os assistentes que a perturbarem ;

XII – Assinar os acórdãos em conjunto com o Relator, sorteado ou designado;

XIII – Participar dos julgamentos, usando inclusive o voto de qualidade, nos casos de empate na votação ;

XIV – Designar, caso seja vencido o voto do relator do processo, outro Conselheiro cujo voto tenha sido vencedor, para a confecção do respectivo acórdão;

XV – Determinar as diligências solicitadas pelo Representante da Fazenda, pelo relator ou pelos Conselheiros e dirimir os conflitos porventura havidos, quanto a necessidade das mesmas, entre os componentes do Conselho, submetendo-as à votação ;

XVI – Requisitar aos órgãos de administração Municipal, os serviços especializados de perícia, quando necessários;

XVII – Corresponder-se, na qualidade de Representante do  Conselho de Contribuintes, com as demais autoridades;

XVIII – Conhecer das suspeições invocadas, procedendo como de direito em relação às mesmas; 

XIX – Assinar a correspondência do Conselho de Contribuintes, quando não for da alçada do Secretário, na conformidade do disposto neste Regimento;

XX – Convocar sessões Extraordinárias, por iniciativa própria ou por indicação do Plenário;

XXI – Promover e assinar todo e qualquer expediente decorrente das deliberações do Conselho de Contribuintes, que não seja da privativa competência dos Conselheiros relatores;

XXII – Determinar a baixa dos processos à instância inferior, após a publicação do resultado do respectivo acórdão;

XXIII – Propor às autoridades competentes por iniciativa própria ou do Plenário, quaisquer medidas consideradas úteis ao bom desempenho das atribuições do Conselho;

XXIV – Comunicar ao Chefe do Executivo, a perda do mandato de conselheiro, por falta de comparecimento a 4 ( quatro ) sessões consecutivas ou 8 (oito) alternadas em um semestre, sem causa justificada, a seu critério ;

XXV - Comunicar ao Chefe do Executivo, a vacância de Cargo de Conselheiro , por falecimento ou renúncia de seu titular ;

XXVI- Solicitar ao Chefe do Executivo, a instauração de procedimentos administrativos, para a apuração de conduta indecorosa praticada por conselheiro, ficando garantida a este o direito da ampla defesa;

XXVII – Designar Conselheiros para assinar ou , se for o caso, redigir os acórdãos que, regimentalmente cabiam ao Conselheiro que deu origem à vacância ou que , por prazo superior à 15 ( quinze ) dias , deixe de apresentar o acórdão;

XXVIII – Autorizar a prorrogação ou antecipação do expediente da Secretaria, observadas as disposições Legais e Regulamentares em vigor; 

XXIX – Conceder licenças e férias aos Conselheiros, observada a legislação própria, quando se tratarem de funcionários;

XXX – Velar pela guarda e conservação das dependência, do Conselho de Contribuintes, baixando as instruções e ordens que a respeito entender necessárias;

XXXI – Representar o Conselho de Contribuintes, nos atos e solenidades oficiais, podendo designar um ou mais Conselheiros para esse fim;

XXXII – Elaborar relatórios circunstanciados, dos trabalhos realizados no ano civil decorrido, levando-os ao conhecimento do Conselho de Contribuintes até a última sessão Ordinária do mês de Janeiro, antes de seu encaminhamento ao Secretário Municipal de Fazenda;

XXXIII – Executar e fazer executar este Regimento.

Art. 115 – O Presidente do Conselho de Contribuintes poderá autorizar, ouvido o Relator, a substituição de documento original que integre o processo,  por cópia reprográfica autenticada.

Art. 116 – O Presidente mandará cancelar as expressões que julgar descorteses ou inconveniente constantes dos processos, submetidos a julgamento do Conselho de Contribuintes.

Art. 117 – Ao Conselheiro compete:

I – Comparecer as sessões Ordinárias do Conselho de Contribuintes e as extraordinárias, quando para estas convocados;

II – Receber os processos que lhe forem distribuídos, para funcionarem como relatores e devolvê-los, com seu  “Visto” ou com solicitação das diligências necessárias, nos prazos regulamentares, bem como, encaminhar ao Presidente as diligências requeridas pela representação da Fazenda, aditando se julgar conveniente;

III – Fazer em sessão, minucioso relatório dos processos em julgamento que lhe tenham cabido em distribuição e prestar quaisquer esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos demais Conselheiros;

IV – Fundamentar seu voto em todos os processos, em que figure como relator e nos demais, quando julgar conveniente;

V – Pedir a palavra, regimentalmente, sempre que tiver de usá-la para intervir nos debates ou justificar seu voto por 00:10 (dez minutos), prorrogáveis a critério da Presidência;

VI – Pedir vistas dos autos  do  processos, quando julgar necessário melhor estudo para a apreciação da matéria em debate;

VII – Redigir os acórdãos, nos processos em que tenha funcionado como Relator, sorteado ou designado;

VIII – Assinar juntamente com o Presidente, os acórdãos que lavrar como Relator ou  como Conselheiro designado, para redigi-lo, bem como aqueles em que tenha feito declaração de voto por escrito;

IX – Declarar-se suspeito, para julgar os processos, nos casos  previstos neste Regimento;

X – Propor ou submeter a estudo e deliberação do Conselho de Contribuintes, qualquer assunto que se relacione  com a competência deste ;

XI – Desempenhar as missões de que for incumbido pelo Presidente, por iniciativa deste;

XII – Deferir ou não, na qualidade de Relator e até a tomada de voto em julgamento, o pedido de juntada ao processo de qualquer requerimento, memorial ou documento.

Art. 118 - A Fazenda Pública Municipal terá junto ao Conselho de Contribuintes do Município 1(um) Representante, encarregado de promover a instrução dos processos antes do seu julgamento, de requerer o que for necessário à boa administração da justiça fiscal, de fiscalizar a execução  da Legislação Tributária e de defender os interesses da Fazenda Municipal.

Art. 119 - A Representação da Fazenda terá vista dos processos antes de sua distribuição ao Relator, por prazo idêntico ao dos Conselheiros, podendo requerer ao Presidente as diligências e esclarecimentos necessários à sua completa instrução;

Parágrafo Único - Se o Representante da Fazenda requerer diligências, para qualquer fim, o processo será inicialmente distribuído a um Relator, na forma deste Regimento, que ao manifestar- se sobre as mesmas, remeterá os autos em seguida ao Presidente do Conselho de Contribuintes, para apreciação e encaminhamento à repartição que tiver de prestar as informações ou proceder as perícias , se entender necessárias.

Art. 120 - Ao Representante da Fazenda compete especificamente :

I – Oficiar nos processos dentro dos prazos Regulamentares;

II – Requerer o que for necessário à boa administração da Justiça Fiscal;

III – Comparecer às sessões do Conselho de Contribuintes e acompanhar a discussão dos processos até o final da votação;

IV – Usar da palavra, no julgamento dos processos durante 00:10 (dez minutos), até antes da tomada de voto, prorrogáveis a critério da Presidência;

V – Efetuar perante o Conselho de Contribuintes, a defesa dos interesses da Fazenda, alegando ou requerendo o que julgar conveniente aos direitos da mesma;

VI – Representar ao Secretário Municipal de Fazenda, através do Presidente do Conselho de Contribuintes, sobre quaisquer  irregularidades verificadas nos processos.

Art. 121 - As licenças serão concedidas pelo Conselho de Contribuintes a seu Presidente e por este aos Conselheiros, na conformidade da Legislação própria, quando se tratar de Conselheiro funcionário.

§ 1º - Os Conselheiros Representantes das entidades classistas justificarão por escrito, seu pedido de licença.

§ 2º  - Quando a  licença for solicitada por prazo superior a 30 (trinta) dias, o Presidente do Conselho de Contribuintes comunicará ao Prefeito Municipal, para que o mesmo nomeie para o período, Conselheiro suplente com o mandato limitado à licença.

§ 3º - A hipótese do parágrafo anterior, só se aplicará no caso de haverem Conselheiros licenciados, que inviabilizem a realização das sessões pela falta de quorum mínimo indispensável previsto no art. 156.

Art. 122 - Considerar-se-á como renúncia tácita ao exercício da nomeação, o não comparecimento de qualquer conselheiro, sem causa relevante e justificada a 4 (quatro) sessões consecutivas ou a 8 (oito) alternadas, em um semestre, devendo o Presidente comunicar o fato ao Chefe do Executivo, para a devida substituição.

Art. 123 -  O Conselho de Contribuintes, poderá ter um recesso anual de 30 (trinta) dias, a seu critério.

Parágrafo Único – O Conselho de Contribuintes, também  a seu critério, terá  recessos extraordinários, sempre que se verificarem motivos relevantes.

Art. 124 - A renúncia de Conselheiro, deverá ser encaminhada ao Chefe do Executivo, para as providências necessárias ao preenchimento da vaga.

Art. 125 - Os processos dirigidos ao Conselho de Contribuintes, serão numerados e fichados na secretaria.

Art. 126 - Fichados e registrados na secretaria do Conselho de Contribuintes, com rigorosa observância das ordens numérica e cronológica, os processos serão imediatamente distribuídos pelo critério de numeração, à representação da Fazenda que terá o prazo de 10 ( dez ) dias para estudo e promoção.

Art. 127 - Feita a devolução pela Representação da Fazenda, o Presidente procederá a distribuição do processo ao Conselheiro sorteado para relatar o feito.

§ 1º - A distribuição dos processos será feita pelo Presidente em sessão, por sorteio, observado o critério da eqüitatividade entre os Conselheiros.

§ 2º  - O Presidente do Conselho de Contribuintes ficará excluído da distribuição que se refere o § 1º, não lhe incumbindo relatar qualquer recurso.

§ 3º - O Conselheiro relator, terá o mesmo prazo atribuído ao representante da Fazenda, para estudo dos processos e devolve-los à secretaria com “ Visto ” para julgamento ou com pedido de diligência que julgar indispensável.

Art. 128 - Havendo diligência, após o seu cumprimento, o processo será encaminhado ao Relator que, a seu critério, dará nova vista a Representação da Fazenda, retornando ao Relator, tendo cada um o prazo máximo de 10 (dez) dias,  para exame e devolução para julgamento;

Art. 129 - A Secretaria do Conselho de Contribuintes,  após o recebimento dos processos devolvidos pelos Conselheiros, terá o prazo de 10 (dez) dias, para o preparo da pauta de julgamento, a ser submetido ao Presidente.

Art. 130 - Quando for interposto, mais de um recurso em que sejam interessados os mesmos Contribuintes e com idêntico objetivo caberá funcionar apenas 1 (um) relator, mediante compensação na distribuição de processos.

Art. 131 - No interesse da justiça fiscal, conforme sua relevância , por proposta dos Conselheiros, inclusive do Relator, deliberará o Conselho de Contribuintes, sobre diligências perícias por um ou mais especialistas, requisitados dos órgãos da Administração Municipal.

Art. 132 - O Conselheiro que tenha que se afastar do Conselho de Contribuintes, por tempo superior a 20 ( vinte ) dias, devolverá à secretaria os processos em que ainda não tenha aposto “Visto”, para nova distribuição na primeira sessão seguinte ao seu afastamento.

Parágrafo Único – No caso de afastamento do Relator por mais de 20 (vinte) dias, quando da devolução de recursos que tenham baixada a primeira instância para diligência, será o processo redistribuído a um  novo Relator.

Art. 133 – Os Conselheiros e o Representante da Fazenda, declarar-se-ão impedidos, de funcionar nos processos que lhes interessarem pessoalmente ou às entidades ou sociedades de que façam parte como empregados, sócio, diretores, prestadores de serviços.

§ 1º - Subsiste o impedimento quando, no processo estiverem envolvidos interesses diretos de qualquer parente, consangüíneo ou afim até o 3º grau , de amigo ou inimigo.

§ 2º - Poderá o Conselheiro, também, por motivo de foro intimo, considerar-se impedido.

§ 3º - No caso de impedimento do Relator, este encaminhará o recurso ao Presidente para nova distribuição.

Art. 134 - No caso de suspeição, alegada pelo Recorrente ou pela representação da Fazenda, antes ou durante a sessão de julgamento, será a alegação objeto de contestação do 

Conselheiro, se não for a mesma por ele reconhecida, cabendo ao Plenários a decisão da matéria por maioria dos presentes.

Parágrafo Único - Nenhum membro do Conselho de Contribuintes, poderá reter o processo além dos prazos estabelecidos, salvo por motivo justificado pelo Conselheiro, por escrito, e aceito pelo Presidente, antes do vencimento do prazo.

Art. 135 - Na hipótese de impedimento de qualquer dos Conselheiros, não participará  este da votação.

Art. 136 - Os recursos serão julgados pelo Conselho de Contribuintes, como instância administrativa colegiada, instituída pelo Código Tributário Municipal.

Art. 137 - A decisão referente a processo julgado pelo Conselho de Contribuintes, receberá a forma de acórdão, cujas conclusões serão publicadas no Órgão Oficial do Município, sob forma de ementa, sumariando a decisão.

Art. 138 - O acórdão será lavrado pelo Conselheiro Relator, se vencedor seu voto, ou pelo Conselheiro para tal fim designado pelo Presidente, na sessão de julgamento, dentre os que tenham votado em maioria, se vencido o Relator.

Parágrafo Único - No acórdão, figurará a ementa aprovada no julgamento do recurso.

Art. 139 - É facultado ao Contribuinte, tomar ciência da decisão na Secretaria do Conselho de Contribuintes.
Art. 140 - Os acórdãos, obedecerão quanto à forma, a seguinte disposição:

I – ementa;

II – relatório;

III – voto vencedor;

IV – resultado da votação;

V – conclusão do acórdão;

VI – data e assinatura do Presidente e do Relator designado e dos que fizerem declaração de voto;

Parágrafo Único - Da ementa deverá constar o resumo da decisão, bem como a classificação do tributo.

Art. 141 - Ocorrendo o afastamento definitivo do Relator do feito, após a sessão  de julgamento e na impossibilidade de se obter sua assinatura no acórdão, será este assinado pelo Presidente e por um dos Conselheiros que tenham acompanhado o voto vencedor.

Art. 142 - A secretaria terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento do processo, para preparar o acórdão e entregá-lo para as assinaturas.

Art. 143 - Os recursos, para o Conselho de Contribuintes, serão propostos no prazo de 30 (trinta) dias  corridos, contados da data da intimação final da primeira instância, apresentado no protocolo geral da prefeitura.

Art. 144 – A intimação será feita pelo servidor competente, e comprovada com a assinatura do intimado ou do seu preposto, ou no caso de recusa, com declaração  escrita de quem fez a intimação, relacionando testemunhas e remetendo telegrama ao intimado . 

Art. 145 - Poderá a autoridade competente optar pela intimação por via postal ou telegráfica, com prova de recebimento pelo intimado.

Parágrafo Único -  Caso não conste data de recebimento, considerar-se-á feita a intimação 15 (quinze) dias, após a entrega da intimação à agência postal ou telegráfica, salvo prova em contrário, quando fluirá o prazo recursal.

Art. 146 - Quando não encontrada a pessoa a ser intimada ou seu preposto, poderá ser a intimação feita por edital.

Parágrafo Único - Considerar-se-á feita a intimação 3 (três) dias, após a publicação do edital no órgão Oficial, quando começará a ser contado o prazo previsto.

Art. 147 - Os acórdãos serão feitos em duas vias, sendo a 1ª (primeira), anexada ao processo e remetida com este à repartição de origem para o cumprimento da decisão, após o transito em julgado. A 2ª (segunda), via será devidamente arquivada na secretaria do Conselho de Contribuintes.

Art. 148 - A pauta será organizada por determinação do Presidente, nele sendo incluídos os processos instruídos, assim entendidos os que já contenham pronunciamento do Representante da Fazenda e o “Visto” do Conselheiro Relator.

Art. 149 - A organização da pauta observará a ordem de devolução dos  autos com “ visto ” para julgamento.

Art. 150 - Qualquer requerimento relativo ao recurso, deverá ser apresentado na secretaria, antes de ser o processo incluído em pauta para julgamento, após o que qualquer juntada só poderá ser feita com a autorização do relator.

Parágrafo Único - Caso o requerimento seja indeferido pelo Relator, a matéria será decidida pelo Presidente ou pelo plenário se o processo estiver em pauta.

Art. 151 - A pauta de julgamento deverá ser publicada no órgão Oficial do Município, no mínimo com 72 (setenta e duas) horas de antecedência à sessão, e será afixada na secretaria, em lugar acessível ao público.

Parágrafo Único - Na hipótese de não ocorrer o julgamento do processo na sessão prevista na pauta, será o mesmo julgado na sessão subseqüente, independentemente de nova publicação.

Art. 152 - A ordem dos recursos constantes da pauta, será obedecida nas sessões de julgamento, salvo pedido de preferência.

Parágrafo Único - Terão preferência para julgamento, os recursos incluídos em pauta , cujo Relator tenha de se afastar, ou os que não tenham sido julgados nas sessões anteriores, ou ainda, a critério do Presidente, aqueles cujos Contribuintes estiveram presentes, pela ordem de chegada.

  Art. 153 - Para a efetivação de seus trabalhos, o Conselho de Contribuintes realizará duas sessões Ordinárias semanais, a fim de apreciar e julgar os recursos, em dia e hora previamente fixados pelo Presidente.

Art. 154 - O Conselho de Contribuintes, reunir-se-á, Extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente.

Art. 155 - Sendo feriado ou ponto facultativo o dia estabelecido de sessão Ordinária, esta efetuar-se-á na próxima sessão, independentemente de convocação.

Art. 156 - O Conselho de Contribuintes, somente deliberará com a presença mínima de metade mais um do total de seus membros, e com o comparecimento do Representante da Fazenda, sendo que no julgamento dos pedidos de reconsideração, será exigida a presença unânime dos membros.

Art. 157 - O Presidente tomará assento à mesa ladeado, à direita pelo representante da Fazenda e a esquerda pelo Secretário do Conselho de Contribuintes e os demais a seguir.

Art. 158 - As sessões serão públicas, podendo o interessado, pessoalmente, ou por seu representante legal, usar da palavra em defesa de seus direitos.

Art. 159 - Anunciado, pelo Presidente, o recurso que vai à julgamento será dada a palavra ao Relator, que fará a leitura do relatório.

Art. 160 - Terminado o relatório, o Presidente dará a palavra , se for pedida, ao Contribuinte ou ao seu representante legalmente credenciado, pelo prazo de 00:10 (dez minutos), podendo este ser prorrogado por mais 00:05 (cinco minutos), a critério da Presidência.

Parágrafo Único - Será também observado o prazo regimental, quando o Contribuinte tiver mais de um representante legalmente credenciado, para fazer uso da palavra, sendo esse prazo concedido em dobro se houver  mais de um contribuinte com representantes diferentes.

Art. 161 - O representante da Fazenda poderá intervir oralmente, por tempo idêntico, após a defesa do recorrente, ou em sua falta, após o relatório.

Parágrafo Único – Nos recursos “ ex oficio ”, o pronunciamento do representante da Fazenda precederá a defesa do Contribuinte.

Art. 162 - Qualquer questão preliminar ou prejudicial, será julgada antes do mérito.

Parágrafo Único - Tratando-se de nulidade suprimível, o Conselho de Contribuintes converterá o julgamento em diligência.

Art. 163 - Rejeitada a preliminar ou prejudicial, se com elas não for incompatível a apreciação do mérito, seguir-se-á a discussão e julgamento da matéria principal, sobre esta, devendo pronunciar-se, também, os Conselheiros  vencidos nas questões preliminares.

Art. 164 - O julgamento uma vez iniciado, e salvo pedido de vista ou diligência, não será interrompido.

Art. 165 - O relatório deverá ser sempre lido e fará parte integrante do acórdão.

Art. 166 - Qualquer dos Conselheiros, antes de iniciada a tomada de votos e após haver sido franqueada a palavra ao recorrente, em havendo motivo relevante, solicitará à  Presidência que a sessão passe a ser secreta, permanecendo somente os interessados e seus representantes legais, a critério do Conselho de Contribuintes.

Art. 167 - Findo o relatório e após falarem o Representante da Fazenda, o Presidente concederá a palavra ao Relator para fundamentar seu voto e, em seguida, será a matéria submetida à discussão em plenário.

§ 1º - Antes da tomada de votos, e independentemente do direito de pedir vista, qualquer dos Conselheiros poderá solicitar diligências para serem prestados os esclarecimentos, que considere indispensáveis ao julgamento do feito.

§ 2º - Nesse caso, será o processo retirado de pauta e promovida, pelo Presidente a diligência para prestação dos esclarecimentos, marcando–se, nova pauta para julgamento após o seu cumprimento.

§ 3º - Encerrada a discussão, serão tomados os votos, a começar pelo relator, colhendo o Presidente em seguida os votos dos demais Conselheiros, iniciando-se a apuração esquerda do Relator.

§ 4º - Iniciada a tomada de votos, não serão admitidas questões de ordem, discussões, apartes, pedidos de diligências, de modo que a votação seja ininterrupta.

§ 5º - Sempre que na apuração ocorrer dispersão de votos, nenhum deles reunindo a maioria absoluta dos votantes, proceder-se-á de acordo com a norma de apuração de voto médio , estabelecida no artigo seguinte.

Art. 168 - O voto médio apurar-se-á mediante votações sucessivas, das quais serão obrigados a participar todos os Conselheiros presentes no julgamento.

§ 1º - Serão postas em votação em primeiro lugar duas quaisquer das soluções, à critério do Presidente;

§ 2º - Destas, a que não lograr maioria, considerar-se-á eliminada, devendo a outra ser submetida ao plenário com uma das demais e , assim proceder-se-á  sucessivamente, até que só fiquem duas, das quais haver-se-á como adotada , mediante voto médio, a que reunir maior numero de votos, considerando-se vencidos os votos contrários.

Art. 169 - Qualquer Conselheiro, antes de iniciada a tomada de votos, poderá pedir vista do processo, devendo, entretanto, devolvê-lo até a segunda sessão Ordinária seguinte.

Parágrafo Único - O Relator e o Representante da Fazenda, poderão pedir o adiamento do julgamento, por prazo não superior a 2 (duas) sessões ordinárias, antes de iniciada a tomada de votos, quando justificadamente, demonstrar a existência de fato novo trazido ao julgamento.

Art. 170 - Proferido o julgamento, o Presidente proclamará a decisão, dele lavrando-se o acórdão, na forma do disposto neste Regimento.

Parágrafo Único - Após proclamada a decisão o secretário, imediatamente, consignará no processo a conclusão do julgamento.

Art. 171 - Nos casos em que o recorrente desistir expressamente do recurso interposto, o pedido será submetido ao Conselho de Contribuintes, para fins de homologação.

Parágrafo Único -  Uma vez homologada a desistência, o Secretário do Conselho de Contribuintes, consignará no processo que a decisão recorrida transitou em julgado, na esfera administrativa.

Art. 172 - Aberta a sessão, será observada a seguinte ordem de trabalho:

I – verificação de comparecimento dos Conselheiros;

II – leitura, discussão e votação da ata da sessão anterior;

III – distribuição de processos;

IV – expediente e matéria incluída na ordem do dia; 

V – julgamento dos processos constantes da pauta.

§ 1º - No expediente, serão tratados os assuntos não relacionados  diretamente com a matéria da ordem do dia.

§ 2º  - Encerrado o expediente, o Presidente passará a anunciar a ordem do dia e  em seqüência, para julgamento, os processos constantes da pauta, a qual só poderá ser alterada nas hipóteses previstas neste Regimento.

Art. 173 - Para a boa ordem e disciplina dos trabalhos nas sessões, observar-se-á o seguinte:

I – salvo a convite da Presidência, não será permitida a permanência de pessoa alguma a parte do recinto destinado aos Conselheiros, com a exceção de servidores do Conselho de Contribuintes;

II – as falas do Presidente serão concisas, sendo inadmissíveis apartes ao mesmo, bem como debates paralelos;

III – para falar, o Conselheiro solicitará previamente a palavra, que concedida , será dirigida ao Presidente;

IV – o relator da matéria em discussão terá preferência sobre os demais Conselheiros, para usar da palavra, podendo, após cada Orador, dar as explicações solicitadas;

V – os conselheiros e o representante da Fazenda, não poderão:

a) tratar de matéria estranha ao assunto em discussão;

b) falar sobre matéria vencida ou discutir na sessão, matéria da ordem do dia;

c) usar de linguagem incompatível com a dignidade dos pronunciamentos do Conselho de Contribuintes;

d) deixar de atender às advertências do presidente;

VI – os apartes serão curtos e corteses e só admissíveis com previa permissão do Orador;

VII – não serão permitidos apartes:

a) as questões de ordem;

b) as explicações pessoais;

c) as declarações de votos;

d)paralelos aos pronunciamentos;

VIII – sempre que se referir a colegas, servidores e Contribuintes, o Conselheiro deverá fazê-lo com deferência;

IX – nenhum Conselheiro poderá fazer alusão desprimorosa ou atribuir má intenção à opinião dos demais;

X – caso algum Conselheiro ou Representante da Fazenda, perturbe os trabalhos, transgrida as disposições Regimentais ou falte à consideração devida ao Colegiado da Junta de Recursos Fiscais ou ao Presidente, este o advertirá e, se não for desde logo atendido, cassará a palavra ou suspenderá a sessão.

Art. 174 - O Presidente, fará retirar do recinto destinado ao público, quem não guardar a compostura devida ou perturbar a ordem dos trabalhos do Colegiado da Junta de Recursos Fiscais.

Art. 175 - O Contribuinte ou seu Representante legal, que na defesa dos recursos em plenário não guardar a exigível compostura ou conveniente linguagem, será advertido pelo Presidente, que lhe caçará a palavra, se desatendido a advertência.

Art. 176 - O Conselheiro não poderá ausentar-se da sessão sem a autorização do Presidente, que fará interromper o relatório, a discussão ou oração, se a ausência for prolongada mandará prosseguir o  julgamento , caso seja definitiva e subsista número legal de Conselheiros.

Parágrafo Único - A ausência de qualquer Conselheiro ou do Representante da Fazenda, no decorrer da sessão, deverá ser consignada em ata.

Art. 177 - Todas as dúvidas sobre a interpretação e a aplicação deste Regimento, constituirão questões de ordem.

§ 1º - A questão de ordem será resolvida imediatamente e definitivamente pelo Presidente, salvo se entender que deva submetê-la à apreciação do Plenário.

§ 2º - O Presidente não tomará conhecimento de nova questão de ordem sem ter solucionado a anterior.

§ 3º - A solução das questões de ordem serão consignadas em ata.

§ 4º - Em qualquer fase da sessão, poderão os Conselheiros falar pela ordem imediatamente, exceto no momento da tomada de votos ou quando houver orador com a palavra.

§ 5º - O Presidente, observado o disposto neste artigo, não poderá recusar a palavra ao Conselheiro que a solicite “ pela ordem ”, podendo, entretanto, caçá-la , desde que não se trate de matéria regimental.

Art. 178 - As atas das sessões do Conselho de Contribuintes serão lavradas e assinadas pelo Secretário, e nelas se resumirão com clareza tudo quanto se haja passado na sessão devendo conter:

I – dia, mês, hora e local da abertura e encerramento da sessão;

II – nome do Presidente ou do Conselheiro que o substituir;

III – nome dos Conselheiros que faltarem e as respectivas justificativas;

IV – Registro sumário dos fatos ocorridos, dos assuntos tratados e das resoluções tomadas, mencionando a natureza dos recursos submetidos a julgamento, seu número e os nomes dos recorrentes, as decisões proferidas, com os esclarecimentos das decisões por maioria ou por unanimidade, e se foram feitas declarações de voto.

Art. 179 - Lida no começo de cada sessão, a ata da anterior, será discutida ou retificada, quando for o caso, assinada pelo secretário  e submetida ao Conselho de Contribuintes, declarando o Presidente, ao encerra-la e subscreve-la a data de sua aprovação .

Art. 180 - As atas, datilografadas em duas vias, permanecerão arquivadas na secretaria do Conselho de Contribuintes, devendo a primeira via ser arquivada na ordem cronológica da sessão e a outra mantida na secretaria do Conselho de Contribuintes, a disposição dos interessados.
Art. 181 - As desistências dos recursos serão manifestadas em petição dirigida ao Presidente do Conselho de Contribuintes.

Parágrafo Único - No caso dos requerimentos não serem assinados pelos Contribuintes, deverá o procurador apresentar o respectivo mandato, com poderes expressos.

Art. 181 - As falhas do processo, não constituirão motivo de nulidade, sempre que haja nos mesmos elementos que permitam supri-las, sem cerceamento de defesa do Contribuinte.

Parágrafo Único - Em caso  contrário, o Conselho de Contribuintes poderá anular todo o processo ou parte dele, determinando a repetição dos atos, quando possível.

Art. 183 - O Colegiado do Conselho de Contribuintes, poderá propor ao Chefe do Executivo, alterações neste regimento.

I – a proposta será subscrita por metade mais um do total dos conselheiros;

II – após a apresentação da proposta constante do parágrafo anterior, será designado pelo Presidente um conselheiro encarregado de dar parecer escrito, no prazo máximo de 4(quatro) sessões;

III – submetida a plenário, a proposta com o parecer aludido no parágrafo anterior, será discutida e votada, e se aprovada, pela maioria absoluta da composição do Conselho de Contribuintes, será remetida à apreciação do chefe do Executivo, que decidirá pela reforma ou não do regimento.

Art. 184 - O Presidente baixará os atos normativos necessários ao desempenho dos serviços e sessões.

Art.185 - Este Decreto,  entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições contrário.     

São João de Meriti, 14 de julho de 2003.

ANTONIO DE CARVALHO

PREFEITO

